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Balanço Patrimonial do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

Demonstração do Patrimônio Líquido
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. Joao Amorim” - Hospital Estadual Regional de Osasco - Hemodinâmica
CNPJ. : 66.518.267/0017-40

Demonstrações Financeiras

Ativo Notas 2019
Ativo Circulante
Bancos - Contas Movimento 4 404.506,83
Bancos - Aplicações Financeiras 5 229.315,35
  633.822,18
Total do Ativo  633.822,18

 Superávit Patrimônio Líquido
Saldo em 18 de outubro de 2019 - -
Superávit do Exercício 607.022,61 607.022,61
Saldo em 31 de dezembro de 2019 607.022,61 607.022,61

1. Contexto Operacional O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM é uma entidade de direito privado, de caráter fi lantró-
pico, fundada em 1991, com os Estatutos Sociais originais devidamente 
registrados no 3º Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo sob o nº 454.301, registrada no Conselho Na-
cional de Assistência Social, portadora do Certifi cado de entidade de Fins 
Filantrópicos, concedido por esse mesmo órgão, através do processo nº 
44.006.000636/98-17, declarada de Utilidade Pública Federal pelo Decreto 
Federal s/nº, publicado no DOU, declarada de Utilidade Pública Estadual pelo 
Decreto Estadual nº 43.481/98, declarada de Utilidade Pública Municipal pelo 
Decreto Municipal nº 37.571/98, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 66.518.267/0001-83. O CEJAM 
qualifi cado como Organização Social de Saúde pelo Governo do Estado de
São Paulo, através do Convênio nº 00493/2019, fi rmado com a Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo em 18 de outubro de 2019, visando o 
fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à 
saúde através da prestação de serviços especializados em Hemodinâmica 
(Cardiologia, Vascular e Neurologia) no Hospital Estadual Regional “Dr. 
Vivaldo Martins Simões” - Osasco com a missão de acolher a população 
da região, prestando assistência humanizada e efi ciente, em conformidade 
com os princípios do SUS, e contribuir para o Sistema de Saúde. O prazo 
de vigência do presente Convênio será até 30 de junho de 2020, iniciando-
-se no momento de sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Ter-
mo Aditivo, mediante justifi cativa. Pela prestação dos serviços objeto deste 
Convênio, a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo repassará ao 
CEJAM o montante total de R$ 2.426.358,12. Para o exercício de 2019, o 
montante repassado foi de R$ 808.786,04. Para o exercício fi nanceiro de 
2020, o montante a ser repassado será de R$ 1.617.572,08. 2. Bases de 
Preparação das Demonstrações Contábeis: 2.a) Declaração de confor-
midade: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreende as dis-
posições aplicáveis às instituições sem fi ns lucrativos e às fundações, expe-
didas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Reso-
lução n.º 1.409, de 21 de setembro de 2012, que aprovou a ITG 2002 (R1),
e a lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõem sobre a cer-
tifi cação das entidades benefi centes de assistência social e regulam os 
procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social a se-
rem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem fi nalidades 
de lucros, especialmente entidades benefi centes de assistência social. As 
mudanças introduzidas pela adoção às novas normas contábeis CPC 48/
IFRS 9 Instrumentos Financeiros e CPC 47/IFRS 15 Receita de Contrato 
com Clientes não afetaram signifi cativamente as políticas contábeis e suas 
aplicações Não causaram efeito nos saldos contábeis apresentados. 2. b) 
Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros 
não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2. c) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações con-
tábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da entidade. 
Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real foram mantidas 
em números inteiros. 2. d) Uso de estimativas e julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil exige que a administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer exercícios futuros afetados. 3. Principais Práticas Contábeis: As po-
líticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de manei-
ra consistente ao exercício apresentado nessas demonstrações contábeis.
3. a) Instrumentos fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não derivativos: a 
entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos fi nanceiros são reconhecidos ini-
cialmente na data da negociação na qual a entidade se torna uma das par-
tes das disposições contratuais do instrumento. A entidade tem seus ativos 
e passivos fi nanceiros não derivativos registrados pelo valor justo por meio 
do resultado. • Caixa e equivalentes de caixa: abrangem saldos de caixa e 
investimentos fi nanceiros com vencimento original de três meses ou menos 
a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi can-
te de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de curto 
prazo. Os recursos vinculados representam os saldos de bancos conta mo-
vimento e aplicações fi nanceiras que possuem utilização restrita e somente 
poderão ser utilizados para fazer frente às obrigações do contrato de gestão, 
dos seus termos aditivos e outros ajustes que lhe darão origem. • Instru-
mentos fi nanceiros derivativos: não houve operações com instrumentos 
fi nanceiros derivativos durante o exercício de 2019. 3. b) Estoques (quan-
do aplicável): Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo 
e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio de 
custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição e outros custos incorri-
dos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor rea-
lizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos e despesas. 3. c) Imobilizado (quando aplicável):
• Reconhecimento e mensuração: itens do imobilizado, são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
As aquisições com recursos públicos são registradas no ativo imobilizado, 
e os valores correspondentes às aquisições transferidos para o passivo não 
circulante, na conta de reserva de capital “bens públicos em nosso poder” 
e nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação 
dos serviços utilizados pela contratada, necessários à prestação do serviço 
público, que deverão reverter ao poder concedente quando do término da 
gestão, a menos que tenham sido naturalmente substituídos por outros, em 
decorrência da evolução tecnológica ou outros fatores específi cos. • Depre-
ciação: a depreciação é contabilizada normalmente no ativo imobilizado. 
Em se tratando de bens de gestão pública, é contabilizada em contrapartida 
ao passivo não circulante, para amortizar o valor do custo do ativo, confor-
me a vida útil-econômica dos bens revisada pela entidade. A administração, 
com base em seu registro consolidado, que compreende histórico de exercí-
cio anterior à este Contrato de Gestão, não detectou alterações relevantes, 
mantendo as taxas defi nidas em 2018. As vidas úteis estimadas para o exer-
cício corrente e comparativo são as seguintes: • Benfeitorias: 3 anos; • Má-
quinas e equipamentos: 10 anos; • Equipamentos de uso médico: 10 anos;
• Aparelhos e instrumentos de uso médico: 10 anos; • Equipamentos de 
informática: 5 anos; • Móveis e utensílios: 10 anos. 3. d) Intangível (quan-
do aplicável): • Reconhecimento, mensuração e amortização: o ativo 

Relatório Do Auditor Independente
Sobre as Demonstrações Contábeis

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as de-
monstrações contábeis do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim - Hospital Estadual Regional de Osasco - Hemodinâmica, 
que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, 
e as respectivas demonstrações do resultado do período, das muta-
ções do patrimônio líquido, e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da entidade, em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2019
Passivo Circulante
Fornecedores 6 12.214,34
Obrigações Trabalhistas 7 1.290,00
Obrigações Sociais e Fiscais 8 12.935,23
Provisões para Férias e Encargos 9 360,00
  26.799,57
Patrimônio Líquido
Superávit do Exercício  607.022,61
  607.022,61
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  633.822,18

Demonstração do Resultado do Período de Setenta e
Quatro dias Findo em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

 Notas 2019
Receitas Líquidas 10 808.786,04
Convênio nº 00493/2019 11 808.786,04
Custos  (201.751,52)
Pessoal e Refl exos 13 (5.762,96)
Serviços Terceirizados 14 (193.823,40)
Materiais de Consumo 15 (2.165,16)
Custo da CPP (Contr. Previdenciária Patronal) 19 (792,30)
(-) Isenção da CPP Usufruída 19 792,30
(=) Resultado Bruto  607.034,52
Resultado Financeiro 12 (11,91)
Receitas Financeiras  315,35
Despesas Financeiras  (327,26)
Superávit do Exercício  607.022,61

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Período de Setenta
e Quatro dias Findo em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

 2019
Atividades Operacionais
Superávit do Exercício 607.022,61
Aumento ou (Redução) do Passivo
Fornecedores 12.214,34
Obrigações Trabalhistas 1.290,00
Obrigações Sociais e Fiscais 12.935,23
Provisões para Férias e Encargos 360,00
Caixa Líquido gerado nas Atividades Operacionais 633.822,18
Variação Líquida nas Disponibilidades 633.822,18
Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidade no início do Exercício -
Disponibilidade no fi nal do Exercício 633.822,18
Variação Líquida nas Disponibilidades 633.822,18

intangível de vida útil defi nida é composto pelo direito de uso de programas 
de computador (software), que são amortizados usando-se método linear à 
taxa de 20% a.a. 3. e) Redução ao valor recuperável (impairment): • Ati-
vos fi nanceiros (incluindo recebíveis): um ativo fi nanceiro não mensura-
do pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-
tação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhe-
cimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negati-
vo nos fl uxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confi ável. A administração da entidade não identifi cou qualquer evi-
dência que justifi casse a necessidade de provisão. 3. f) Passivo circulante
e não circulante (quando aplicável): Os passivos circulantes e não cir-
culantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. Uma provisão é 
reconhecida em função de um evento passado, se a entidade tem uma obri-
gação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. 3. g) Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial 
da entidade, acrescido ou reduzido dos superávits ou défi cits apurados anu-
almente desde a data de sua constituição e são empregados integralmente 
nos objetivos sociais da entidade conforme divulgado na Nota Explicativa 
n° 1. 3. h) Receitas: As receitas da entidade são apuradas através de re-
cebimentos comprovados por contrato de gestão, eventualmente, quando 
ocorrer doações de pessoas físicas e entidades privadas. As aquisições de
imobilizado com recursos públicos são registradas na conta redutora da 
receita, denominada “(-) Repasse destinado à aquisição de imobilizado”, e 
os valores correspondentes às aquisições transferidos para o passivo não 
circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” e nela mantidos por 
tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados 
pela contratada, necessários à prestação do serviço público, que deverão 
reverter ao poder concedente quando do término da gestão, a menos que 
tenham sido naturalmente substituídos por outros, em decorrência da evolu-
ção tecnológica ou outros fatores específi cos. 3. i) Despesas: As despesas 
da entidade são comprovadas através de notas fi scais e recibos em confor-
midade com as exigências legais e fi scais. 3. j) Receitas fi nanceiras e des-
pesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros apli-
cações fi nanceiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem despesas 
bancárias e demais encargos fi nanceiros. 3. k) Apuração do resultado: O 
reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com 
o regime contábil de competência de exercício. A receita de serviços pres-
tados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma recei-
ta não é reconhecida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização.
4. Bancos - Contas Movimento 2019
Banco do Brasil S.A. 404.506,83
 404.506,83
5. Bancos - Aplicações Financeiras 2019
Banco do Brasil S.A. 229.315,35
 229.315,35
6. Fornecedores 2019
Fornecedores de Serviços 12.214,34
 12.214,34
7. Obrigações Trabalhistas 2019
Salários a Pagar 1.290,00
 1.290,00
8. Obrigações Sociais e Fiscais 2019
INSS sobre Salários a Recolher 120,00
FGTS a Recolher 130,00
IRRF sobre Pessoas Jurídicas a Recolher 2.718,35
CSRF sobre Pessoas Jurídicas a Recolher 8.426,88
INSS sobre Pessoas Jurídicas a Recolher 1.540,00
 12.935,23
9. Provisões para Férias e Encargos 2019
Provisão para Férias 333,33
Provisão para FGTS sobre Férias 26,67
 360,00
10. Receitas Operacionais Líquidas: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Entidade. A receita é apresentada líquida 
de abatimentos, glosas e descontos. A adoção inicial do CPC 47 - Receita 
de Contrato de Cliente não afetou o reconhecimento inicial, mensuração 
e apresentação das receitas, que já estavam consistentes com os novos 
requerimentos. Basicamente, esta norma determina que as receitas sejam 
reconhecidas quando o cliente obtém o controle do bem ou serviço. Nesse 
sentido, nas atividades de saúde, dentre elas, hospitalar, gestão e promo-
ção em saúde, sejam próprias ou públicas, a receita estava anteriormente 
reconhecida no momento em que o paciente recebia o serviço.
11. Receita com Convênio 2019
Repasse de novembro 404.393,02
Repasse de dezembro 404.393,02
 808.786,04
12. Receitas e Despesas Financeiras 2019
Rendimentos de Aplicações Financeiras 315,35
(-) Tarifas Bancárias (307,14)
(-) Juros e Mora de Fornecedores (20,12)
 (11,91)
 2019
Ordenados 2.850,00
13º Salários 250,00
Férias 333,33
Vale Transporte 412,74
Vale Refeição 1.364,58
Cesta Básica 277,64
Contribuições ao FGTS 274,67
 5.762,96
14. Serviços Terceirizados 2019
Serviços Médicos - Pessoas Jurídicas 193.823,40
 193.823,40
15. Materiais de Consumo 2019
Materiais de Escritório e Informática 2.165,16
 2.165,16
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: 
Auditoria do período anterior: O Centro de Estudos e Pesquisas 
“Dr. João Amorim - Hospital - Estadual Regional de Osasco - He-
modinâmica, iniciou a operacionalização do convênio em outubro de 
2019. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 

16. Coberturas de Seguros: A entidade adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, conse-
quentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.
17. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A 
entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela Lei 12.101/2009, 
chamada “Lei da Filantropia” e demais regulamentações vigentes nas áreas 
em que atua. Tendo como preponderância a área da Saúde, a entidade 
vem encaminhando relatório para o Ministério da Saúde (MS) para acom-
panhamento e fi scalização, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de 
fi scalização tributária. Os relatórios aqui previstos são acompanhados de 
demonstrações contábeis e fi nanceiras, submetidas a parecer conclusivo 
de auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o 
Conselho Regional de Contabilidade (CRC). A renovação do Certifi cado de 
entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS), emitido pelo Poder 
Público, é necessária para manutenção dos benefícios de isenção conce-
didos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal e dos convênios 
fi rmados com estes poderes. 18. Certifi cado Benefi cente de Assistência 
Social (Cebas): O CEJAM, através da Portaria nº 1.109, de 08 de setembro 
de 2016, publicada no Diário Ofi cial da União em 09 de setembro de 2016, 
em consideração à Nota Técnica nº 107/2016-CGCER/DCEBAS/SAS/MS 
constante do Processo nº 25000.115009/2015-25/MS, possui o Certifi cado 
de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS), com validade até 
29 de novembro de 2015, que atualmente, encontra-se em tramitação junto 
ao Ministério da Saúde, para que este seja renovado. Em 26 de novembro 
de 2015 foi protocolado o pedido de renovação do CEBAS junto ao Ministé-
rio da Saúde através do Requerimento de Renovação do CEBAS SISPAR 
nº 25000.196436/2015-19, estando o mesmo em processo de análise junto 
ao órgão competente. Em 30 de outubro de 2018 foi protocolado o pedido 
de renovação do CEBAS junto ao Ministério da Saúde através do Reque-
rimento de Renovação do CEBAS SISPAR nº 25000.191938/2018-98, o 
qual se encontra aguardando decisão fi nal do processo anterior. Até a data 
de aprovação dessas demonstrações contábeis não foi julgado o pedido 
de apreciação de renovação do CEBAS, que atualmente encontra-se em 
análise sob o Processo nº 25000.196436/2015-19. Conforme Decreto nº 
8.242/2014, que regulamenta a Lei nº 12.101/2009, fi ca determinado o se-
guinte: “Art. 4o - Os requerimentos de concessão da certifi cação e de sua 
renovação deverão ser protocolados junto aos Ministérios da Saúde, da 
Educação ou do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme a 
área de atuação preponderante da entidade, acompanhados dos documen-
tos necessários à sua instrução, nos termos deste Decreto.” “Art. 8º - O 
protocolo do requerimento de renovação da certifi cação será considerado 
prova da certifi cação até o julgamento do seu processo pelo Ministério certi-
fi cador. “A administração do CEJAM e seus assessores jurídicos entendem 
que efetuaram todos os procedimentos obrigatórios, de acordo com a le-
gislação vigente e dentro dos prazos legais, para ter deferimento do pedi-
do de renovação do CEBAS e consideram legítimo o benefício da isenção 
previdenciária usufruída no exercício de 2019. Adicionalmente a adminis-
tração do CEJAM efetuou uma consulta formal a advogado terceiro sobre a 
probabilidade de obtenção da renovação do CEBAS, e foi considerada pelo 
advogado terceiro como “provável” a obtenção da renovação do CEBAS 
pelo CEJAM. 19. Isenções Previdenciárias (Quota Patronal): A entidade 
é isenta de Contribuições para a Seguridade Social com base na Lei nº 
8.212/1991. A entidade, a título de demonstração, vem evidenciando as 
contribuições sociais usufruídas. Esses valores anuais equivalem às isen-
ções alcançadas nas contribuições previdenciárias do INSS (quota patro-
nal). A isenção das contribuições sociais usufruídas no ano de 2019 foi de 
R$ 792,30 e está registrada em conta própria de “Compensação das Isen-
ções Patronais Previdenciárias”, no grupo de despesas, da seguinte forma:
Isenções Previdenciárias Usufruídas 2019
Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento 792,30
(-) Isenção Usufruída
(-) Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento (792,30)
 0,00
A entidade atende todos os requisitos e exigências necessários à renovação 
do Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS), ten-
do observado os procedimentos requeridos pela legislação e aguarda deci-
são sobre seu processo de renovação SIPAR/MS nº25000.196436/2015-19.
20. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal) Imposto de renda e con-
tribuição social: em virtude de ser uma entidade sem fi ns lucrativos, a enti-
dade goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos federais inci-
dentes sobre o resultado, de acordo com o Decreto nº 76.186 de 02/09/75, 
artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), aprovado 
pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição Federal.
PIS: por ser uma entidade fi lantrópica, é isenta do pagamento do PIS inci-
dente sobre as receitas de suas atividades próprias, bem como o calculado 
sobre a folha de salários. COFINS: por ser uma entidade fi lantrópica, é isenta 
do pagamento da COFINS incidente sobre as receitas relativas às suas ati-
vidades próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03. Isenção 
previdenciária usufruída: para atender aos requisitos da legislação per-
tinente, a entidade registra em contas de resultado os valores relativos às 
isenções previdenciárias gozadas. Osasco (SP), 31 de dezembro de 2019.

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Dr. Mário Santoro Junior - Gerente de Desenvolvimento Institucional
Silvio Possa - Gerente

Alexandre Papi - Contador CRC nº 1SP130223/O-3
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Como parte da auditoria realizada, de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 

com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-

via, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 06 de março de 2020.
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP - 024298/O-3

Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador
CRC/RS “S” - SP- 058.252/O-1 - CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04
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Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Hospital São Paulo

CNPJ nº 61.699.567.0001/92

Relatório da Administração: Senhores Membros do Conselho Fiscal, Administrativo e Assembleia Geral dos 
Associados. Em cumprimento às disposições legais e estatutárias previstas no Estatuto Social, artigo 26 inciso VIII, 
submetemos à apreciação de V. S.as , o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2019 e as respectivas Demons-
trações Contábeis da unidade Hospital São Paulo, elaboradas na forma da Legislação vigente. Conforme artigo 1º 
do Estatuto Social, a SPDM, proprietária e mantenedora do Hospital São Paulo, originalmente denominada Escola 

e legislação aplicável. A SPDM tem como objetivos manter e gerenciar o Hospital São Paulo, hospital universitário 
da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e demais instalações, bem como gerenciar ou assessorar outros 

-
ção é sua inserção no sistema de saúde, direcionada ao tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da 

social de atender a todos, sem discriminação. Ainda faz parte das diretrizes, promover e manter o ensino e a 
-

-

econômica, social e ambiental. Órgão deliberativo da SPDM, o Conselho Administrativo, além de outras atribuições, 

apresenta ao Conselho Fiscal, análise de resultados que inclua prestação de contas, balanço Patrimonial da SPDM 

o Conselho Fiscal é responsável pela aprovação do balanço apresentado pelo Conselho Administrativo. Para com-
provar a legitimidade dos atos praticados, conta também com a avaliação permanente de uma empresa auditoria 
independente contratada nos termos exigidos pela legislação. Assim, a Instituição contribui de forma efetiva para 
a melhoria contínua dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor 

preponderante na área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101
de 27/11/2009, tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a
prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, e compro-

-
das e dos atendimentos ambulatoriais prestados. Com sua inserção na área da Assistência Social e Educação, a 
SPDM ampliou sua prestação de serviços em atividades de atendimento e promoção dos direitos das pessoas com 

-

(CEI). São Paulo, 28 de Fevereiro de 2020. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM.

Em complemento às demonstrações contábeis consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, das quais são parte o Parecer do Conselho Fiscal da S.P.D.M., o parecer da Assembléia dos

Hospital São Paulo que integra a S.P.D.M.. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM.

Nota da Administração

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos Encerrados em 31 de Dezembro
Valores em Reais

  2.019  2.018
 Recursos Recursos
Ativo Próprios Públicos Total Total
Ativo Circulante 53.618.958,55 134.108.249,62 187.727.208,17 191.947.275,18
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 11.726.371,56 13.750.890,67 25.477.262,23 28.751.385,12
Bancos conta Movimento 4.360.136,65 398.760,21 4.758.896,86 658.065,40
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 7.366.234,91 13.352.130,46 20.718.365,37 28.093.319,72
Cliente e Outros Recebíveis Saúde 34.880.792,74 120.357.358,95 155.238.151,69 156.189.920,78
Clientes (Nota 3.3) 23.028.272,12 103.452.544,42 126.480.816,54 140.985.055,17
Convênio SUS 18.586.333,47 - 18.586.333,47 17.600.916,43
Assistências Governamentais a Receber - 103.452.544,42 103.452.544,42 118.740.480,73
Valores a Receber Particulares 989.328,57 - 989.328,57 753.913,07
Valores a Receber Convênios 11.250.617,86 - 11.250.617,86 12.146.349,51
EPCLD-Estimativa Perdas Creditos Liquid.
 Duvidosa - Privados (Nota 3.8) (7.798.007,78) - (7.798.007,78) (8.256.604,57)
Dedutíveis dos Direitos (27.507,35) - (27.507,35) (3.260,00)
Deduções dos Direitos (27.507,35) - (27.507,35) (3.260,00)
Outros Créditos Saúde 11.880.027,97 16.904.814,53 28.784.842,50 15.208.125,61
Adiantamento SPDM 6.539.452,51 625.446,73 7.164.899,24 12.478.894,26
Adiantamentos e outros créditos 975.934,15 16.279.367,80 17.255.301,95 1.087.232,86
Estrutura SPDM 4.364.641,31 - 4.364.641,31 1.641.998,49
Despesas Antecipadas Saúde (Nota 10) 40.715,66 - 40.715,66 45.134,48
Despesas Antecipadas 40.715,66 - 40.715,66 45.134,48
Estoque Saúde (Nota 3.4) 6.971.078,59 - 6.971.078,59 6.960.834,80
Materiais utilizados no Setor de Nutrição 414.719,73 - 414.719,73 375.261,39
Materiais utilizados no Setor de Farmácia 2.674.341,47 - 2.674.341,47 3.322.373,94
Materiais de Almoxarifado 2.598.614,30 - 2.598.614,30 2.128.732,82
Empréstimos de Materiais a Terceiros 1.179.426,61 - 1.179.426,61 1.134.466,65
Outros Materiais Transitáveis / Produção SPDM 103.976,48 - 103.976,48 -
Ativo Não Circulante 221.066.726,51 11.211.792,38 232.278.518,89 215.622.987,00
Realizável a Longo Prazo 4.890.883,81 - 4.890.883,81 4.001.109,96
Diversos Valores a Receber 4.890.883,81 - 4.890.883,81 4.001.109,96
Valores a Receber 3.733.600,57 - 3.733.600,57 2.728.801,38

Investimentos (Nota 3.15) 16.819.223,46 - 16.819.223,46 16.819.223,46
Propriedades para Investimentos 16.819.223,46 - 16.819.223,46 16.819.223,46
Imobilizado - Bens Próprios (Nota 3.16) 218.023.837,75 14.251.729,21 232.275.566,96 224.420.801,88

Depreciações (Nota 3.16) (33.783.492,62) (3.039.936,83) (36.823.429,45) (33.488.758,95)

Benfeitorias Proprios Terceiros (154.040,56) - (154.040,56) (114.329,50)
Ativo Imobilizado Terceiros (Nota 3.16.1) 5.132.721,67 - 5.132.721,67 3.425.018,97
Imobilizado - Bens de Terceiros 5.132.721,67 - 5.132.721,67 3.425.018,97
Intangível Próprio (Nota 3.17) 786.074,36 - 786.074,36 786.074,36

Amortização Acumulada (Nota 3.17) (413.381,40) - (413.381,40) (340.482,68)

Arrendamento Mercantil (Nota 3.18) 10.014.427,03 - 10.014.427,03 -

Depreciação de Direito de Uso (403.567,55) - (403.567,55) -

Total do Ativo 274.685.685,06 145.320.042,00 420.005.727,06 407.570.262,18

  2.019  2.018
 Recursos Recursos
 Próprios Públicos Total Total
(=) Receita Bruta de Serviços (Nota 4.1) 313.790.831,82 62.627.732,73 376.418.564,55 511.252.693,95
(+) Servicos - Saúde 289.867.683,49 60.927.818,87 350.795.502,36 511.252.693,95
Sus-Sistema Unico Saúde 199.445.231,34 - 199.445.231,34 183.681.305,63
Conveniados 13.265.546,67 - 13.265.546,67 10.991.923,16
Particulares 5.048.844,37 - 5.048.844,37 4.144.069,91
Outras Receitas Operacionais 4.367.876,69 - 4.367.876,69 19.443.083,67
Assistências Governamentais - 59.361.495,67 59.361.495,67 192.911.964,06
Isenção Usufruída (Nota 8) 59.893.305,41 1.566.323,20 61.459.628,61 89.058.163,64
Trabalhos Voluntários (Nota 8.1) 7.846.879,01 - 7.846.879,01 11.022.183,88
(+) Outras Receitas Operacionais 23.923.148,33 1.699.913,86 25.623.062,19 25.678.720,84
Estrutura Spdm 23.393.564,90 - 23.393.564,90 25.678.720,84
Estrutura Unidades 529.583,43 1.699.913,86 2.229.497,29 -
(=) Receita Liquida de Serviços Prestados 313.790.831,82 62.627.732,73 376.418.564,55 536.931.414,79
(+)Outras Receitas 94.536.297,06 5.313.039,73 99.849.336,79 28.023.183,30
(+)Receitas Gerais - Saúde 94.536.297,06 5.313.039,73 99.849.336,79 28.023.183,30
Outras Receitas (Notas 3.12 e 6) 82.675.514,13 5.307.610,54 87.983.124,67 10.250.827,31
Descontos Recebidos 140.405,63 5.429,19 145.834,82 329.383,89
Financeiras 100.672,60 - 100.672,60 1.943.242,83
Doações Recebidas (Nota 4.2) 11.255.682,30 - 11.255.682,30 15.215.053,31
Receitas de Aluguel 364.022,40 - 364.022,40 284.675,96
(=) Receita Liquida 408.327.128,88 67.940.772,46 476.267.901,34 564.954.598,09
(-) Custos Operacionais 175.733.856,18 55.345.911,19 231.079.767,37 217.396.922,27
(-) Servicos 104.729.135,30 41.073.432,29 145.802.567,59 133.973.425,59
(-) Pessoal Servicos Proprios 88.790.132,13 33.000.000,00 121.790.132,13 111.248.736,73
(-) Servicos de Terceiros 9.502.085,50 8.073.432,29 17.575.517,79 15.366.581,36
(-) Trabalho Voluntário (Nota 8.1) 6.436.917,67 - 6.436.917,67 7.358.107,50
(-) Custos Com Mercadorias 67.996.165,20 13.337.769,23 81.333.934,43 68.231.002,34
(-) Medicamentos e Materiais 67.996.165,20 13.337.769,23 81.333.934,43 68.231.002,34
(-) Tributos 382.805,37 - 382.805,37 272.870,22
(-) Impostos Taxas e Contrib 382.805,37 - 382.805,37 272.870,22
(-) Gratuidades (Nota 8) 638.940,02 - 638.940,02 12.553.471,37
(-) Isenção Usufruída 638.940,02 - 638.940,02 12.553.471,37
(-) Arrendamento Mercantil (Nota 3.18) 275.596,21 - 275.596,21 -
(-) Depreciação de Direito de Uso 214.771,93 - 214.771,93 -
(-) Encargos de Arrendamento 60.824,28 - 60.824,28 -
(-) Outros Custos Operacionais 1.711.214,08 934.709,67 2.645.923,75 2.366.152,75
(-) Custos Financeiros 133.730,78 - 133.730,78 191.447,48
(-) Depreciação E Amortização 1.577.483,30 934.709,67 2.512.192,97 2.174.705,27
(-) Outros Custos 73.826,03 - 73.826,03 189.397,06
(-) Custos Financeiros 73.826,03 - 73.826,03 189.397,06
(-) Descontos Concedidos - - - -

  2.019  2.018
 Recursos Recursos
Passivo Próprios Públicos Total Total
Passivo Circulante 168.909.773,71 145.511.285,06 314.421.058,77 347.739.012,33
Fornecedores 30.815.064,76 39.623,11 30.854.687,87 26.276.846,61
Fornecedores Nacionais 28.346.261,00 39.623,11 28.385.884,11 26.276.846,61
Fornecedores Internacionais 2.468.803,76 - 2.468.803,76 -
Serviços De Terceiros 11.842.874,22 21.351,27 11.864.225,49 12.226.279,69
Serviços de Terceiros P. Jurídica 11.842.874,22 21.351,27 11.864.225,49 12.226.279,69
Serviços Próprios 47.774.153,11 1.282.790,37 49.056.943,48 88.716.873,01
Salários a Pagar 9.921.382,24 429.715,46 10.351.097,70 18.487.652,84
Contribuições a Recolher 9.079.501,54 87.757,20 9.167.258,74 41.690.200,21
Provisão de Férias (Nota 3.6) 16.955.604,75 568.578,51 17.524.183,26 16.479.006,53
Provisão de FGTS sobre Férias (Nota 3.6) 1.353.414,10 45.174,85 1.398.588,95 1.315.594,18
Provisão PIS sobre 13ºSalário e Férias(Notas3.6e3.7) - - - 164.763,57
Empréstimo a Funcionário Lei 10.820/03 647.376,03 - 647.376,03 592.657,25
Impostos a Recolher 9.658.656,48 124.564,35 9.783.220,83 9.720.836,04
Acordo Trabalhista a Pagar 36.700,16 27.000,00 63.700,16 104.423,69
Benefícios 121.517,81 - 121.517,81 161.738,70
Tributos 535.585,91 253,33 535.839,24 845.715,71
Obrigações Tributárias 535.585,91 253,33 535.839,24 845.715,71
Conta a Pagar/Valores de Terceiros 48.306.568,45 144.167.266,98 192.473.835,43 178.710.251,90
Cheques Emitidos a Compensar 17.382.234,10 - 17.382.234,10 19.040.532,01
Outros Valores de Terceiros 20.384.879,90 - 20.384.879,90 10.516.682,60
Convênios/Contratos Públicos a Realizar - 143.484.740,74 143.484.740,74 139.071.475,81
Acordos e Indenizações 131.928,00 - 131.928,00 -
Serviços de Terceiros P. Fisica 21.116,05 - 21.116,05 59.499,35
Outras Contas a Pagar 1.327.619,88 14.169,81 1.341.789,69 2.208.727,59
Diversos a Pagar SPDM 1.275.446,73 667.422,04 1.942.868,77 106.698,92
Adiantamentos de Clientes 4.946.066,39 934,39 4.947.000,78 4.965.144,78
Provisão Despesa Processos Cíveis 30.000,00 - 30.000,00 -
Recebimento de Materiais de Terceiros 2.807.277,40 - 2.807.277,40 2.741.490,84
Financtos/Emprestimos/Parcelamentos 25.934.140,30 - 25.934.140,30 40.963.045,41
Financiamentos/Empréstimos/Parcelamentos 38.320.075,63 - 38.320.075,63 51.421.710,34
Juros a Pagar sobre Empréstimos (14.145.542,37) - (14.145.542,37) (18.663.567,96)
Parcelamento de Impostos e Contribuições - - - 6.172.753,03
Parcelamento FGTS/Contribuição Social 1.759.607,04 - 1.759.607,04 2.032.150,00
Arrendamento Mercantil (Nota 3.18) 3.701.386,96 - 3.701.386,96 -

Encargos Financeiros a Transcorrer (1.245.195,34) - (1.245.195,34) -
Passivo Não Circulante 200.988.810,53 - 200.988.810,53 171.873.736,89
Não Circulante Saúde 200.988.810,53 - 200.988.810,53 171.873.736,89
Empréstimos e Financiamentos - Saúde 164.834.654,77 - 164.834.654,77 100.029.128,05
Financiamento/Empréstimos Bancários 278.498.327,86 - 278.498.327,86 164.462.219,98
Juros a Pagar sobre Empréstimos (113.663.673,09) - (113.663.673,09) (64.433.091,93)
Recursos Convênios em Execução - Saúde 5.132.721,67 - 5.132.721,67 3.425.018,97
Imobilizado - Bens de terceiros 5.132.721,67 - 5.132.721,67 3.425.018,97
Outras Obrigações com Terceiros - Saúde 25.050.161,38 - 25.050.161,38 68.419.589,87
Financiamentos fornecedores - - - 24.967,57
Parcelamento Impostos/Contribuições 532.450,93 - 532.450,93 43.285.001,06
Parcelamento FGTS 15.567.942,28 - 15.567.942,28 16.395.262,21
Outros Parcelamentos a Pagar 1.753.729,35 - 1.753.729,35 2.010.242,42
Provisão de Despesa Proc. Cíveis (Nota 3.10) 4.171.568,59 - 4.171.568,59 4.580.394,16
Provisão Despesa Proc. Trabalhistas (Nota 3.10) 1.451.608,61 - 1.451.608,61 1.911.222,08
Provisão Despesa Proc. Tributários (Nota 3.10) 212.500,37 - 212.500,37 212.500,37
Fornecedores Internacionais 1.360.361,25 - 1.360.361,25 -
Arrendamento Mercantil - Saúde (Nota 3.18) 5.971.272,71 - 5.971.272,71 -

Encargos Financeiros a Transcorrer (1.207.933,52) - (1.207.933,52) -
Total do Passivo 369.898.584,24 145.511.285,06 515.409.869,30 519.612.749,22
Patrimônio Líquido (Nota 5) (95.212.899,18) (191.243,06) (95.404.142,24) (112.042.487,04)
Patrimônio Social 394,78 - 394,78 394,78
Ajustes de Avaliação Patrimonial (AAP) 133.842.578,30 - 133.842.578,30 135.568.785,39
Realização do AAP no exercício 1.726.207,09 - 1.726.207,09 1.996.512,47
Transferências Enviadas (161.739,16) (352.982,22) (514.721,38) -
Transferências Recebidas 352.982,22 161.739,16 514.721,38 -
Ajustes de Exercícios Anteriores (Nota 3.13) 3.362.277,29 - 3.362.277,29 2.837.322,75
Resultados de exercícios anteriores (247.611.667,21) - (247.611.667,21) (209.403.028,68)
Resultado no período-

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 274.685.685,06 145.320.042,00 420.005.727,06 407.570.262,18
(-) Ganhos/ Perdas Capital no Imobilizado 66.430,81 - 66.430,81 177.887,48
(-) Diversas 7.395,22 - 7.395,22 11.509,58
(-) Despesas Operacionais 217.450.945,04 12.594.861,27 230.045.806,31 389.857.783,78
(-) Servicos 110.157.797,71 8.390.615,56 118.548.413,27 258.484.546,95
(-) Pessoal Servicos Proprios 85.923.764,73 7.728.338,36 93.652.103,09 222.889.324,84
(-) Servicos de Terceiros 22.117.715,02 662.277,20 22.779.992,22 26.233.721,23
(-) Trabalho Voluntário (Nota 8.1) 1.409.961,34 - 1.409.961,34 3.664.076,38
(-) Epcld-Estimativa Perdas Creditos 
 Liquid. Duvidosa (Nota 3.8) 706.356,62 - 706.356,62 5.697.424,50
(-) Despesas Com Mercadorias 2.977.436,86 2.378.112,10 5.355.548,96 21.478.298,18
(-) Medicamentos e Materiais 2.977.436,86 2.378.112,10 5.355.548,96 21.478.298,18
(-) Tributos 1.061.295,88 13.187,73 1.074.483,61 1.159.818,17
(-) Impostos Taxas e Contribuições 1.061.295,88 13.187,73 1.074.483,61 1.159.818,17
(-) Gratuidades (Nota 8) 59.254.365,39 1.566.576,53 60.820.941,92 76.504.692,28
(-) Isenção Usufruída 59.254.365,39 1.566.576,53 60.820.941,92 76.504.692,28
(-) Arrendamento Mercantil (Nota 3.18) 267.921,29 - 267.921,29 -
(-) Depreciação de Direito de Uso 188.795,62 - 188.795,62 -
(-) Encargos de Arrendamento 79.125,67 - 79.125,67 -
(-) Outros Despesas Operacionais 43.732.127,91 246.369,35 43.978.497,26 32.230.428,20
(-) Despesas Unidades - 1.208,07 1.208,07 -
(-) Despesas Financeiras 40.922.729,69 245.161,28 41.167.890,97 29.227.606,48
(-) Depreciação e Amortização 2.809.398,22 - 2.809.398,22 3.002.821,72
(-) Outras Despesas 1.792.434,12 - 1.792.434,12 552.968,73
(-) Despesas Financeiros 1.792.434,12 - 1.792.434,12 552.968,73
(-) Outras Despesas 1.587.944,20 - 1.587.944,20 177.971,76
(-) Descontos Concedidos 25.150,24 - 25.150,24 60,00
(-) Ganhos/Perdas Capital no Imob 78.815,24 - 78.815,24 204.780,11
(-) Despesas Financeiras 100.524,44 - 100.524,44 170.156,86
(=) Resultado do Exercicio (Nota 3.14) 13.276.067,51 - 13.276.067,51 (43.042.473,75)
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